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NILS0i'l I'l l L H E L i{ S , P i< e f e i t o Munici pal de

lvlonCaí,Estado de Santa Catarina, no

uso de suas atribuiçoes 1egais...

pa1 ne 1.710

rege a Classe

nicipal ne 1.

C0NSIDERAND0,a necessidade

ÍÍrento dos Professores it'iunicipais segundo a Habilitação

CONSIDERAND0,o que dispôe a

cie 06 de junho de ,l.986;

C0NSIDERAND0, a muciança do

cos Professcres Muni ci pai s, estabel eci do

740 de ll de ciezerubro de ,l.986;

Lei Munici -

Regime que

pel a Lei Mu-

do enquacira-

Prof i ssional

DECRET

Art. Ie - 0s Professores Municipais admi t i dos em caraier
'cemporari o, pessarao a perceber seus vencimentos de acordo a I etra
c.Ér referência estabelecida na Escala Salaria1,do Quadro de Pessoal

co rrrunicipio cie Í\'io n d a i , o b e d e c e n d o o segui nte cri teri o I

§ Is -Professor Normal i sta com regônc i a de cl asse -G-2

§ 2e -Professor ,iormalista sem regônc i a de cl asse- E-2

§ 3e -Professor Não ilorrnal ista - D-2

§ 4e -l\4unitores Cebem - B-2 (50%)

§ 5e -Professor Normal i sta em função Admi ni strativa-H-l

public

março

Art. 2e - Este Decreto entrará em vigor na data cie sua

o,procluzinco seus efeitos retroativos a partir cie l6 de

I .987, revogadas as disposições ern contrário.

a 14unicipal de t{ondai,27 Ce março de 1.987
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